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Parecer nº 92, de 2021

Do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, sobre o processo rgl nº 9482, de 2019
Representante: DEPUTADO SARGENTO NERI (AVANTE)

Representada: DEPUTADO GIL DINIZ (PSL)
1. Vistos.
2. Cuida-se de representação por quebra de decoro parlamentar apresentada pelo Deputado Sargento Neri em desfavor do Deputado Gil Diniz.
3. Conforme se extrai da inicial, o jornal “Folha de S. Paulo” divulgou matéria dando conta de que o Representado estaria usando funcionários de seu gabinete para produzir e divulgar material atacando e ridicularizando os colegas Deputados, dentre os quais o Representante, líder do AVANTE. Além disso, o Representante também juntou “prints” das mensagens de “WhatsApp” de um grupo supostamente integrado por membros da equipe de gabinete do Representado (fls. 25/76), em tese enviadas por um ex-integrante do grupo, o Sr. Alexandre Junqueira, o mesmo que teria feito a denúncia à imprensa.
4. O Representante argumenta ser inadmissível que o Representado “use um grupo de WhatsApp para, em conluio com seus assessores, praticar atos que denigram a imagem dos seus pares e atentem contra a dignidade e a honra deste e desta Casa de Leis”. Prosseguindo, assevera que “as graves denúncias, além de constituírem indícios da prática de atividades ilícitas pelo deputado Representado, envolvendo agentes públicos, caracterizam-se como atitudes sorrateiras e distanciadas da função parlamentar, o que desprestigia a Assembleia Legislativa e seus membros”. E arremata pontuando que “Aos Deputados Estaduais, detentores de mandato eletivo, representantes diretos do povo do Estado de São Paulo, e agentes públicos em período integral, são exigidos de modo permanente decoro e a compostura adequada ao cargo que exercem”.
5. Em conclusão, sustenta que a conduta do Representado caracteriza prática de irregularidade grave no desempenho do mandato e é incompatível com a ética e o decoro parlamentar, o que ofende o art. 55, II, §1º da Constituição da República
, o art. 16, II da Constituição Estadual
 e o art. 92 do Regimento Interno deste Parlamento
.
6. Requer, portanto, o recebimento da representação, nos moldes do art. 17 do Código de Ética e Disciplina
, e que, ao final, a mesma seja julgada procedente a fim de cassar o mandato do Representado.
7. A representação foi recebida em 09/12/2019 (fls. 77).
8. O Representado foi cientificado e, em seguida, apresentou defesa prévia (fls. 81/86). Sustentou, em primeiro lugar, não haver justa causa para o recebimento da denúncia, pois a representação não teria sido acompanhada dos elementos aptos a comprovar a prática e a autoria da infração funcional. Nesse sentido, negou que os “prints” comprovem que as mensagens foram enviadas pelo Representado ou de alguém de seu gabinete. Como segundo argumento, aduz que o Representado apenas tomou posse em 15.03.2019, de modo, antes disso, não estaria sujeito às regras e as sanções do Código de Ética e Decoro Parlamentar desta Casa de Leis. Por último, assevera estar sendo perseguido por seu ex-assessor e autor da denúncia, o Sr. Alexandre Junqueira, o que já estaria sendo apurado no bojo de um Inquérito Civil instaurado pelo Ministério Público. Por estes motivos, requer o arquivamento da presente representação.
9. Sem embargo, a representação foi admitida pelo Conselho de Ética e Decoro Parlamentar (fls. 89).
10. Ato contínuo, o Representado apresentou defesa (fls. 91/97) para, em suma, reprisar os mesmo fundamentos alinhavados na defesa prévia.
11. Finalmente, a Exma. Presidente do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar designou (fls. 101) este Parlamentar relator do presente feito.
12. Este é o relatório, no necessário.
13. Inicialmente, cumpre reconhecer que os elementos de informação colacionados com a representação - quais sejam: a matéria do jornal a Folha de S. Paulo e os prints supostamente encaminhados pelo Sr. Alexandre Junqueira - não constituem prova inequívoca da conduta atribuída ao Representado, ou seja, não há prova definitiva da autenticidade das mensagens de “WhatsApp”. Isto porque, a rigor, apenas uma perícia no aparelho celular dos envolvidos teria o condão de provar, de maneira conclusiva, a veracidade dos “prints”.
14. Contudo, a realização desta prova não se revela necessária no caso porque, ainda que não haja prova cabal do fato, os indícios amealhados - em especial o fato de o Sr. Alexandre Junqueira ter sido assessor parlamentar do Representado e o fato de as provas estarem sendo apreciadas pelo Ministério Público sem que tenha notícia de qualquer adulteração das mesmas - permitem concluir pela autenticidade das conversas - o que, aliás, é possível mesmo em sede de ações penais, nos termos do art. 239 do Código de Processo Penal
.
15. No tocante ao segundo argumento da defesa, no sentido de que não há falar em quebra de decoro porque os atos teriam sido praticados antes da posse, este também deve ser afastado.
16. A esse respeito, vale mencionar que o C. Supremo Tribunal Federal já enfrentou matéria parecida, no bojo do Mandado de Segurança nº 24.458-DF, Relator o Min. Celso de Mello. Na ocasião, o C. STF entendeu ser possível que o Deputado Federal responda por quebra de decoro em razão de fatos praticados na legislatura anterior. Confira-se, nesse sentido, os principais trechos da r. decisão monocrática:
Isso significa, portanto, que o princípio da unidade de legislatura não representa obstáculo constitucional a que as Casas legislativas venham, ainda que por fatos anteriores à legislatura em curso, a instaurar - contra quem já era titular de mandato na legislatura precedente - procedimento de caráter político- -administrativo, destinado a viabilizar a decretação da perda do mandato, por fato atentatório ao decoro parlamentar, cometido por quem então se achava investido na condição de membro de qualquer das Casas do Congresso Nacional (CF, art. 55, I, "e", §§ 1º e 2º).

[...]
Cumpre identificar, neste ponto, a "ratio" subjacente a esse entendimento que resultou do julgamento plenário do MS 23.388/DF, Rel. Min. NÉRI DA SILVEIRA: é que a ordem jurídica não pode permanecer indiferente a condutas de membros do Congresso Nacional - ou de quaisquer outras autoridades da República - que hajam eventualmente incidido em censuráveis desvios éticos, no desempenho da elevada função de representação política do Povo brasileiro.
Foi por tal motivo que o Plenário desta Suprema Corte, atento aos altíssimos valores que informam e condicionam todas as atividades governamentais - não importando o domínio institucional em que elas tenham lugar -, veio a proferir o seu dictum, reconhecendo a possibilidade jurídico-constitucional de qualquer das Casas do Congresso Nacional adotar medidas destinadas a reprimir, com a cassação do mandato de seus próprios membros, fatos atentatórios à dignidade do ofício legislativo e lesivos ao decoro parlamentar, mesmo que ocorridos no curso de anterior legislatura, desde que, já então, o infrator ostentasse a condição de membro do Parlamento.
(MS 24.458/DF, Rel. Min. Celso de Mello, j. em 18.2.2003)
17. Da leitura do precedente acima, extrai-se ser possível conduzir processo disciplinar por atos praticados antes do início do exercício do mandato, mas apenas em casos em que o acusado já exercia mandato parlamentar, o que, com efeito, não corresponde ao caso em exame, pois o Deputado Gil Diniz não ostentava a condição de Parlamentar quando dos fatos apurados.
18. Mais recentemente, no entanto, a questão foi apreciada pela Câmara dos Deputados na Consulta nº 21, de 2011, que conclui ser possível apurar quebra de decoro parlamentar por conduta praticada antes do exercício do mandato, independentemente de o acusado ter exercido atividade parlamentar no período. Eis as conclusões do Exmo. Deputado Carlos Sampaio, então Relator da aludida Consulta (que ora se anexa) :
Enfim, se o legislador constituinte de 1988, num “silêncio eloquente”, não vinculou a obtenção de vantagem indevida à “prática de ato ilícito” ou mesmo ao fato desta vantagem ter sido obtida “no exercício do mandato parlamentar”, como fazia a Constituição de 1967 e a Emenda Constitucional de 1969, respectivamente, claro está que este próprio legislador admitiu a possibilidade deste Parlamento julgar seus integrantes, ainda que por fatos anteriores ao mandato.
Mas retornemos à questão fundamental da consulta em exame, qual seja, verificar se um fato anterior ao mandato, tido como ilícito, tem capacidade de afetar, nos dias de hoje, a imagem da Câmara dos Deputados. Acreditamos, neste particular, que se os efeitos do ato indecoroso passado projetam-se para a atualidade e atingem a imagem da Câmara dos Deputados, podemos e devemos legitimar a inauguração de um procedimento investigatório por parte do Parlamento.
[...]
Isto posto, em resposta a consulta formulada pelo ilustre Deputado Miro Teixeira à Presidência da Câmara dos Deputados, afirmo que é possível a perda do mandato parlamentar por conduta praticada antes do exercício do mandato, desde que o fato fosse ilícito à época em que foi praticado, que o mesmo seja capaz de atingir a honra e a imagem da Câmara dos Deputados e, por fim, que tal conduta seja desconhecida do Parlamento.
19. Com as devidas vênias, as conclusões da Câmara dos Deputados extraídas da Consulta acima transcrita parecem se amoldar com perfeição ao caso em exame, quer porque as mesmas complementam o quanto decidido pelo C. Supremo Tribunal Federal no MS 24.458/DF, quer porque esta orientação tutela com mais eficácia a honra e a imagem da nossa Assembleia Legislativa.
20. Pois bem
21. Pelos fundamentos acima, portanto, afastam-se os dois argumentos da defesa: o conjunto indiciário permite concluir que os “prints” refletem de fato conversar do Representado; e o fato de os atos serem anteriores ao início da legislatura não constituem obstáculo ao prosseguimento desta representação.
22. Tudo isto posto, passe-se a verificar se as condutas configuram ou não a quebra do decoro, nos termos do art. 55, II, §1º da Constituição Federal, do art. 16, II da Constituição Estadual e do art. 92 do Regimento Interno.
23. Conforme se extrai das ponderações formuladas pela Câmara dos Deputados no bojo da sobredita Consulta nº 21 de 2011, “nas infrações éticas, o bem jurídico tutelado (protegido) é a honra objetiva do Legislativo, isto é, a credibilidade e a respeitabilidade do parlamento federal perante a sociedade e as demais instituições da república. Enfim, quando se pratica um ato atentatório ao decoro, o que se viola, é o decoro (a honra) do Legislativo, como instituição, e não a dignidade do parlamentar acusado ou mesmo de seu acusador”.
24. No mesmo sentido, mas sob outro enfoque, as lições do precedente MS nº 24.458-DF: “Qualquer ato de ofensa ao decoro parlamentar culmina por atingir, injustamente, a própria respeitabilidade institucional do Poder Legislativo, residindo, nesse ponto, a legitimidade ético-jurídica do procedimento constitucional de cassação do mandato parlamentar, em ordem a excluir, da comunhão dos legisladores, aquele - qualquer que seja - que se haja mostrado indigno do desempenho da magna função de representar o Povo, de formular a legislação da República e de controlar as instâncias governamentais do poder. [...] Cumpre insistir na asserção de que a prática de atos atentatórios ao decoro parlamentar, mais do que ferir a dignidade individual do próprio titular do mandato legislativo, projeta-se, de maneira altamente lesiva, contra a honorabilidade, a respeitabilidade, o prestígio e a integridade político-institucional do Parlamento, vulnerando, de modo extremamente grave, valores constitucionais que atribuem, ao Poder Legislativo, a sua indisputável e eminente condição de órgão da própria soberania nacional”.
25. À luz destas ponderações, cumpre refletir se a conduta atribuída ao Representado reúne potencial para ofender a honorabilidade, a respeitabilidade, o prestígio e a integridade político-institucional desta Casa de Leis.
26. No caso, como já dito, há fortes indícios de que o Representado e os membros de sua (futura) equipe de gabinete teriam se empenhado em produzir e divulgar, anonimamente, material para ofender os membros desta Casa de Leis.
27. No sentir deste Relator, a conduta afigura-se grave sob os mais diversos pontos de vista, em especial no que diz respeito á integridade do próprio Representado, que se vale do anonimato para atacar seus rivais políticos de modo sorrateiro. O desvalor desta prática é tamanho que poder ser extraído do próprio texto constitucional, já que, ao garantir a liberdade de expressão, a Constituição Federal foi claro em vedar o anonimato:
Artigo 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;
28. Nada obstante, em que pese a conduta em questão diga bastante sobre a integridade do Representado, parece claro que o ato não reúne potencial para macular o honradez desta Casa de Leis, notadamente porque se tratou de um ato praticado na esfera individual, que só veio a ser descortinado em virtude de atritos que o Representado teve com um de seus assessores, o Sr. Alexandre Junqueira.
29. Dito de outro modo, por mais reprovável que seja a conduta praticada pelo Representado, o fato é que as ações foram praticadas no ambiente particular, pelo que, no sentir deste Relator, seria desmedido concluir que o ato apresentou repercussões à institucionalidade deste Parlamento, o que, como nos ensina a doutrina, é necessário para configurar a quebra do decoro parlamentar e aplicar a séria penalidade da cassação do mandato eletivo - que, em última análise, tem arrimo no princípio da soberania popular previsto no art. 1º, parágrafo único da Constituição Federal
.
30. Em conclusão, este Relator manifesta-se pelo ARQUIVAMENTO da representação, tendo em vista que, ainda que indevida sob os mais diversos prismas, a conduta do Representado não se afigura suficientemente grave a ponto de atingir a honra objetiva deste Parlamento, que é o bem jurídico tutelado pelas normas contida no art. 16, II da Constituição Estadual. E, de mais a mais, vale também observar que as questões estão sendo objeto de investigação pelo Ministério Público, de modo que eventuais fatos novos podem retornar para serem analisados no âmbito desta E. Conselho de Ética e Decoro Parlamentar.
a) Alex de Madureira – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO ALEX DE MADUREIRA, PROPONDO ARQUIVAMENTO DOS AUTOS

Sala da Comissões, em 10/02/2021.

a) Dep. Maria Lúcia Amary – Presidente
	Adalberto Freitas
	Favorável ao voto do relator 

	Emidio de Souza
	Favorável ao voto do relator 

	Barros Munhoz
	Favorável ao voto do relator 

	Maria Lúcia Amary
	Favorável ao voto do relator 

	Wellington Moura
	Favorável ao voto do relator 

	Delegado Olim
	Favorável ao voto do relator 

	Erica Malunguinho
	Favorável ao voto do relator 

	Alex de Madureira
	Favorável ao voto do relator

	Campos Machado
	Favorável ao voto do relator 

	Estevam Galvão (Corregedor)
	Favorável ao voto do relator


� Art. 55. Perderá o mandato o Deputado ou Senador:


II - cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar;


§ 1º - É incompatível com o decoro parlamentar, além dos casos definidos no regimento interno, o abuso das prerrogativas asseguradas a membro do Congresso Nacional ou a percepção de vantagens indevidas.





� Art. 16 - Perderá o mandado o Deputado:


I - que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo anterior;


II - cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar;





� Art. 92 - Perderá o mandato a Deputada ou Deputado:


II - cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar;





� Artigo 17 - Perante o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, poderão ser diretamente oferecidas, por qualquer parlamentar, denúncias relativas aos descumprimento, por Deputado, de preceitos contidos no Regimento Interno e neste Código.


� Art. 239.  Considera-se indício a circunstância conhecida e provada, que, tendo relação com o fato, autorize, por indução, concluir-se a existência de outra ou outras circunstâncias.


� Art. 1º, Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.
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